
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.335 - PR (2013/0258086-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOÃO DE MIRANDA 
AGRAVANTE : RONALD REAGAN CARLOS DE MIRANDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)
  LEONARDO YAMAKAWA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PROVAS PARA 
CONDENAÇÃO, EXISTÊNCIA DE DOLO E CONSUMAÇÃO DO DELITO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.335 - PR (2013/0258086-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOÃO DE MIRANDA 
AGRAVANTE : RONALD REAGAN CARLOS DE MIRANDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)
  LEONARDO YAMAKAWA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 706-710, de 

minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial em razão do óbice 

do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o recorrente, em síntese, que as matérias tratadas no recurso 

especial não ensejam o reexame do conteúdo fático-probatório.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.335 - PR (2013/0258086-5)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto para se alterar a conclusão do 

Tribunal de origem acerca da existência de provas para a condenação dos recorrentes peloS 

crimes previstos nos art. 297 e 304 do Código Penal, seria necessário o reexame de todo 

conteúdo fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial. Nessa 

linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DO CRIME. 
MODUS OPERANDI EMPREGADO. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DE 68 DO CP. IMPROCEDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS (CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. TEMA QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. A revisão da conclusão adotada pelas instâncias ordinárias 

quanto à presença de provas suficientes à condenação exigiria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é admitido na via especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 366.192/BA, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13/12/2013)

O mesmo óbice incide sobre as demais questões, quais sejam, a verificação 

do dolo na conduta dos recorrentes e a ocorrência da consumação do delito, pois tais 

matérias não prescindem da análise fático-probatória. Confiram-se:
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[...]
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AVENTADA AUSÊNCIA 

DE DOLO E MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA EM 
DESFAVOR DO PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO NA VIA 
ELEITA.

1. Para se aferir se o paciente teria agido ou não com dolo ou 
má-fé, ou se inexistiriam indícios de autoria em seu desfavor, seria necessário 
o reexame de matéria fático-probatória, providência que é vedada na via eleita.

[...]
3. Habeas corpus não conhecido (HC 239.081/SC, Rel. Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 19/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIME 
ABERTO. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
CUMPRIMENTO NO REGIME DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 66, VI, DA LEP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cabe ao aplicador da lei, nas instâncias ordinárias, realizar 
uma análise fático-probatória dos autos a fim de analisar se houve a 
consumação ou não do delito perpetrado, procedimento sabidamente inviável 
nesta instância especial. Incidência do enunciado nº 7/STJ.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.389.152/RS, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 04/11/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0258086-5 AREsp 377.335 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054994920078160017  201100415115  54994920078160017  8818439  881843901

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO DE MIRANDA
AGRAVANTE : RONALD REAGAN CARLOS DE MIRANDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

LEONARDO YAMAKAWA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO DE MIRANDA
AGRAVANTE : RONALD REAGAN CARLOS DE MIRANDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

LEONARDO YAMAKAWA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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